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ação direta de inconstitucionalidADe. Pedido de desistência. descabimento. 

É cediço que a ADIn, uma vez proposta, não comporta desistência, devendo ter seu trâmite normal até o julgamento final da ação.

Precedente do Órgão Especial do TJRGS.
cargos de diretor e assessor jurídico. criação de CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. inconstitucionalidade do cargo de diretor declarada. constitucionalidade do cargo em comissão de assessor jurídico. artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e XXXVI e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, do município de ubiretama. 

É parcialmente inconstitucional o artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, do Município de Ubiretama, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão de Diretor, fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento.

Inocorrência de inconstitucionalidade em relação ao cargo de Assessor Jurídico porque se insere na estrutura passível de confiança do administrador público.

Precedentes do Órgão Especial do TJRGS.
Ação julgada parcialmente procedente. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052675428


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UBIRETAMA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Guinther Spode (Presidente), Danúbio Edon Franco, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Cláudio Baldino Maciel, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eduardo Uhlein, João Moreno Pomar, Catarina Rita Krieger Martins e Lizete Andreis Sebben.
Porto Alegre, 04 de março de 2013.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Ubiretama, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 22 da lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e XXXVI, com as alterações produzidas pelas Leis Municipais nº 1209/2010 e 1230/2010, todas de Ubiretama, especificamente em relação a alguns cargos em comissão por ela criados, bem como das respectivas atribuições.

Em suas razões, sustenta a inconstitucionalidade material do cargo de assessor jurídico, destacando que as atividades desempenhadas não se coadunam com aquelas previstas no § 4º do art. 20 da CF/88, que reproduz, por simetria, o disposto no inciso V do art. 37 da CF/88. Refere que as atribuições do cargo confundem-se com as funções típicas de Advogado do órgão. Com relação aos cargos de Diretor, sustenta a inconstitucionalidade formal e material, ressaltando que o cargo sequer possui atribuições claramente definidas. Requer a concessão da liminar, para efeito de determinar a suspensão do dispositivo impugnado e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade do art. 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXVI e XXXIV, com as alterações produzidas pelas Leis Municipais nº 1209/2010 e 1230/2010, todas de Ubiretama, quanto aos cargos de Assessor Jurídico e Diretor, por afronta aos arts. 8º caput, 20 caput e parágrafo 4º, e art. 32 caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V da CF/88. 

Indeferida a liminar pela eminente Desª Isabel Dias Almeida, fls. 130/131.

A parte autora requer a extinção do feito na petição de fl. 149.

A Câmara Municipal presta informações, referindo que as atribuições dos cargos de Diretor não se encontram claramente definidas, importando em vício formal, e quanto ao cargo de assessor jurídico, destaca que este deve ser desempenhado por servidor efetivo, nos termos do art. 37, II, da CF/88.

Opina o Procurador-Geral de Justiça em exercício pela parcial procedência da ação, fls. 165/167.

O Procurador-Geral do Estado, intempestivamente, apresentou defesa à norma impugnada, requerendo a improcedência da ação, fls. 174/178.
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (RELATOR)

Eminentes colegas. Não obstante o pedido formulado pelo autor da demanda de desistência da ação, feito no curso do processo, fl. 149, em face de alteração na administração municipal, o mesmo não pode ser acolhido porque é cediço que a ADIn, uma vez proposta, não comporta desistência, devendo ter seu trâmite até o julgamento final da ação, pedido este que resta desacolhido.

É a posição jurisprudencial do TJRGS:

ADIN. VALE VERDE. LEI Nº 394/2002, ART-2°, PAR-UNICO. EMENDA LEGISLATIVA QUE LIMITOU O PRAZO DE PAGAMENTO, EM OPERACAO DE CREDITO, A SER REALIZADA PELO MUNICIPIO. PEDIDO DE DESISTENCIA REJEITADO, EIS QUE FACE A MAJESTADE DO BEM A TUTELAR, NAO HA CAMPO PARA A DISPONIBILIDADE INDIVIDUAL. ART-212, PAR-1º, DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL E ART-5º DA LEI Nº 9868/99. LEI DE EFEITOS CONCRETOS, POIS, BUSCA A OBTENCAO DE UM CREDITO ESPECIAL, AUSENTE A GENERALIDADE E A ABSTRATIVIDADE. MESMO PROMULGADA EM LEI AUTONOMA, CONSTITUI ATO POLITICO-ADMINISTRATIVO DE EFEITO CONCRETO, INSUSCETIVEL DE SUBMISSAO AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINCAO DO FEITO. (7FLS - D.) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004283958, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/03/2003)

Concernentemente ao mérito, estou por julgar parcialmente procedente a presente ação.

Com efeito, a presente ADIN tem como objeto a criação de determinados cargos em comissão, referidos na inicial, criados por leis municipais, sem o devido enquadramento nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento.

Deve ser levado em consideração que a regra de ingresso no serviço público é através do devido concurso público, para exercício da respectiva função, nos precisos termos do dispõe o artigo 37, II, da CF, havendo possibilidade da existência de cargos em comissão, destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, conforme reza o art. 37, V, da CF, aplicável aos municípios por força do artigo 8º, da Constituição Estadual, bem como por disposição expressa no artigo 32 da mesma Carta.

Isso significa que somente nestas hipóteses há possibilidade de provimento de cargos por comissão, tendo o Tribunal de Justiça do Estado, em vários julgamentos, decidido pela inconstitucionalidade das normas municipais que permitem a existência de cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento.

Neste sentido:
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMINAR. SUSPENSÃO DA LEI Nº 3.699, DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 3.669, de 06 de junho de 2007, do Município de Garibaldi, ao criar o cargo de Assessor da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem, ao menos, definir as atribuições que incumbem ao servidor que vier assumir o cargo e sem referir à qualificação técnica desejável, viola o art. 32, caput, da Constituição Estadual. Embora a justificativa ao Projeto de Lei nº 45/2007 contenha as razões do Prefeito Municipal para a criação do cargo, a descrição das tarefas que ali se encontra é por demais genéricas e impede a ciência prévia das funções que irá efetivamente o servidor desempenhar. Dentro de um sistema constitucional no qual somente a lei formal e material é que pode restringir e limitar direitos e em que a Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, as atribuições de um determinado cargo somente podem constar em lei, já que é apenas a lei ¿ e não as razões de seu projeto ou sua exposição de motivos ¿ que vinculam o administrador. Precedente desta Corte. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70021241393, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 15/10/2007)

ADIN. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS NÃO ESPECIFICADAS PELA LEI. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É inconstitucional a lei municipal que cria cargo em comissão sem, no entanto, definir suas atribuições, impossibilitando a verificação se de fato foram criados para o exercício das funções de direção, chefia ou assessoramento, previstas constitucionalmente. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019027838, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 25/06/2007)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. CARGOS EM COMISSÃO. CRIAÇÃO. Inconstitucionalidade do inc. I, letras "c", "d" e "e" do art. 3º da Lei nº 526/2001, do Município de Novo Hamburgo, pertinente à criação dos cargos em comissão de Coordenador do Departamento de Estudos e Projetos, Coordenador do Departamento de Controle de Projetos e Coordenador do Departamento de Cadastro Digital, porquanto são atividades técnicas e burocráticas, as quais não se revestem das características próprias para o preenchimento de cargos em comissão, em especial as funções de direção, chefia e assessoramento. Exegese do art. 32, caput, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018657759, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 14/05/2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 2.705/04, DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. CARGO EM COMISSÃO, MOTORISTA ESPECIAL - CC4. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, CARGO DESTINADO AO DESEMPENHO DE ATIVIDADE BUROCRÁTICA E PERMANENTE. ATRIBUIÇÕES NÃO RELACIONADAS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º e 32, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017748104, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 26/02/2007)
No caso, analisando-se as atribuições dos cargos de Diretor, previstas no artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, constata-se que não atendem aos requisitos mencionados, não sendo, pois, cargo de chefia, direção e assessoramento e se destina, basicamente, a funções permanentes e burocráticas da estrutura administrativa municipal, não necessitando de alta qualificação técnica ou de especial confiança, desimportando o nome atribuído ao cargo.

Por outro lado, no que diz respeito ao cargo de Assessor Jurídico analisando-se as atribuições do cargo de Diretor, previstas no artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXVI e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, constata-se que se enquadra, sem dúvida, nas hipóteses em que se admite a utilização de cargo em comissão porque se insere na estrutura passível de confiança do administrador público, sem qualquer inconstitucionalidade, não procedendo a demanda no ponto.

Com esse entendimento:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIPLOMA MUNICIPAL QUE REGULAMENTA CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA. ADEQUAÇÃO AOS DITAMES LEGAIS QUANTO AO CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO E ÀS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE COORDENADOR JURÍDICO E ASSESSOR TÉCNICO DO SETOR JURÍDICO. DESARMONIA COM O ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL PÁTRIO SOMENTE EM RELAÇÃO AO CARGO EM COMISSÃO DE ASSISTENTE JURÍDICO. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE ACOLHIDO. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70042343541, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/12/2011)

Desta forma, julgo parcialmente procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade de parte do artigo 22 da Lei Municipal nº 1198/2010, anexo XXXIV e XXXVI e suas alterações feitas pelas Leis municipais nºs 1209/2010 e 1230/2010, por afronta aos arts. 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal. 

Des. Túlio de Oliveira Martins (REVISOR) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. GUINTHER SPODE - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052675428, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO direta de inconstitucionalidade."
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